
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 632.477 - MG (2014/0326404-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO  - MG020180 

 PAULO HENRIQUE DE MATTOS STUDART  - MG099424 
 BERNARDO PESSOA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG155123 

AGRAVADO  : MARIA LUCIA COSTA MIRANDA TELES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. CITAÇÃO INFRUTÍFERA. INTIMAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. TERMO INICIAL DA SUSPENSÃO 
AUTOMÁTICA PREVISTA NO ART. 40 DA LEI 6.830/1980. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA. ENTENDIMENTO CONTIDO NO RESP 
REPETITIVO N. 1.340.553/RS. 

I - Na origem, trata-se de execução fiscal que foi extinta com 
fundamento na prescrição intercorrente. Mantida a decisão pelo Tribunal a quo. 

II - No julgamento do REsp Repetitivo n. 1.340.553/RS, Temas n. 
569 a 571, foram definidas as seguintes teses:

 "[...] 4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do 
respectivo prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 
- LEF tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a 
respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis 
no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o 
dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da execução;

4.1.1.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., nos casos de 
execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo 
despacho ordenador da citação tenha sido proferido antes da vigência da Lei 
Complementar n. 118/2005), depois da citação válida, ainda que editalícia, logo 
após a primeira tentativa infrutífera de localização de bens penhoráveis, o Juiz 
declarará suspensa a execução.

4.1.2.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., em se tratando de 
execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo 
despacho ordenador da citação tenha sido proferido na vigência da Lei 
Complementar n. 118/2005) e de qualquer dívida ativa de natureza não 
tributária, logo após a primeira tentativa frustrada de citação do devedor ou de 
localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução.

4.2.) Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou 
não pronuciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de 
suspensão inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável (de acordo 
com a natureza do crédito exequendo) durante o qual o processo deveria estar 
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arquivado sem baixa na distribuição, na forma do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei 
n. 6.830/80 - LEF, findo o  qual o Juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de 
imediato;

IV - No presente feito o prazo prescricional foi interrompido com o 
despacho que ordenou a citação em novembro de 2006. O mandado expedido 
para penhorar os bens do executado foi infrutífero e a Fazenda Pública foi 
intimada pessoalmente do não cumprimento do mandado, em 15/10/2007.  A 
partir daí, segundo prevê o art. 40 da Lei n. 6.830/1980, inicia-se, 
automaticamente, o prazo de 1 ano de suspensão e, a despeito da existência de 
pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 ano de suspensão, 
inicia-se, automaticamente, o prazo prescricional aplicável, durante o qual o 
processo deveria estar arquivado sem baixa na distribuição, na forma do art. 
40, §§ 2º, 3º e 4º, da Lei n. 6.830/80 – LEF, e após, o juiz, ordinariamente, 
depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição 
intercorrente e decretá-la de imediato.

V - Na hipótese dos autos, entre a data da intimação que 
comunicou a Fazenda Pública, a respeito da não localização do devedor ou da 
inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, realizado em 
15/10/2007, e a sentença que decretou a prescrição intercorrente, em 
09/05/2013 não transcorreu prazo superior a 6 anos, contados da suspensão 
automática da execução, o que implica no desacerto da decisão que extinguiu a 
execução.

VI - Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  A Segunda Turma, 
por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.Brasília (DF), 08 de setembro de 
2020(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 632.477 - MG (2014/0326404-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de Montes Claros/MG, 

com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que reconheceu a existência de prescrição 

intercorrente.

O feito decorre de execução fiscal no valor de R$ 1.194,27. Sobreveio 

sentença que declarou extinta a execução pela ocorrência de prescrição.

No referido julgado restou assentado, em suma, que o último prazo em que se 

operou a interrupção prescricional foi o despacho de citação, proferido em 22/11/2006. Não 

tendo sido encontrado o devedor operou-se a prescrição tendo em vista que a Fazenda 

Pública manteve-se inerte, operando-se o prazo prescricional quinquenal.

No recurso especial, o Município afirma que foi violado o art. 40 da Lei 

6830/1980, sustentando, em síntese, que para a ocorrência da prescrição se faz impositiva, de 

forma concorrente, a suspensão do feito, bem como a inércia da fazenda, não havendo se 

falar, na hipótese dos autos, de ocorrência da prescrição.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 632.477 - MG (2014/0326404-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

A verificação da responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 

implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, conforme definido no REsp n. 

1.102.431/RJ, julgado sob o rito dos recursos especiais repetitivos. Assim, a alegação da 

recorrente de que a demora se deu por culpa dos mecanismos do Judiciário implica a 

incidência da Súmula n. 7/STJ.

Sobre a prescrição intercorrente, no julgamento do REsp Repetitivo n. 

1.340.553/RS, Temas n. 569 a 571, foram definidas as seguintes teses, in verbis:

4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo 
prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem início 
automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização 
do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, havendo, 
sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o magistrado declarar ter 
ocorrido a suspensão da execução;

4.1.1.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., nos casos de execução fiscal 
para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho ordenador da 
citação tenha sido proferido antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005), 
depois da citação válida, ainda que editalícia, logo após a primeira tentativa infrutífera 
de localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução.

4.1.2.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., em se tratando de execução 
fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho ordenador 
da citação tenha sido proferido na vigência da Lei Complementar n. 118/2005) e de 
qualquer dívida ativa de natureza não tributária, logo após a primeira tentativa 
frustrada de citação do devedor ou de localização de bens penhoráveis, o Juiz 
declarará suspensa a execução.

4.2.) Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não 
pronuciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de suspensão 
inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável (de acordo com a natureza 
do crédito exequendo) durante o qual o processo deveria estar arquivado sem baixa 
na distribuição, na forma do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 - LEF, findo o  
qual o Juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a 
prescrição intercorrente e decretá-la de imediato;

4.3.) A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por 
edital) são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando 
para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura da penhora 
sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os requerimentos feitos pelo 
exequente, dentro da soma do prazo máximo de 1 (um) ano de suspensão mais o 
prazo de prescrição aplicável (de acordo com a natureza do crédito exequendo) 
deverão ser processados, ainda que para além da soma desses dois prazos, pois, 
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citados (ainda que por edital) os devedores e penhorados os bens, a qualquer tempo 
– mesmo depois de escoados os referidos prazos –, considera-se interrompida a 
prescrição intercorrente, retroativamente, na data do protocolo da petição que 
requereu a providência frutífera.

4.4.) A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos 
(art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar nulidade 
pela falta de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40 da LEF, deverá 
demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da intimação que constitui o termo 
inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido), por exemplo, deverá demonstrar a 
ocorrência de qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescrição.

4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercorrente, deverá 
fundamentar o ato judicial por meio da delimitação dos marcos legais que foram 
aplicados na contagem do respectivo prazo, inclusive quanto ao período em que a 
execução ficou suspensa.

No julgamento acima referido, acerca da necessidade de intimação da Fazenda 

antes da decretação da prescrição, foi exarado o seguinte entendimento, in verbis:

Desse modo, a jurisprudência do STJ então evoluiu da necessidade 
imperiosa de prévia oitiva da Fazenda Pública para se decretar a prescrição 
intercorrente (EREsp 699.016/PE, Primeira Seção, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 

17.3.2008) para a análise da utilidade da manifestação da Fazenda Pública na 

primeira oportunidade em que fala nos autos a fim de ilidir a prescrição 

intercorrente (precedentes suso citados). Evoluiu-se da exigência indispensável da 
mera formalidade para a análise do conteúdo da manifestação feita pela Fazenda 
Pública. (Grifos não constam do texto original)

No presente feito, o prazo prescricional foi interrompido com o despacho que 

ordenou a citação em novembro de 2006. O mandado expedido para penhorar os bens do 

executado foi infrutífero, e a Fazenda Pública foi intimada pessoalmente do não cumprimento 

do mandado, em 15/10/2007 (fl.6).

A partir daí, segundo prevê o art. 40 da Lei n. 6.830/1980, inicia-se, 

automaticamente, o prazo de 1 ano de suspensão e, a despeito da existência de 

pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 ano de suspensão, inicia-se, 

automaticamente, o prazo prescricional aplicável, durante o qual o processo deveria estar 

arquivado sem baixa na distribuição, na forma do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º, da Lei n. 6.830/80 – 

LEF, e após, o juiz, ordinariamente, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, 

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.
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Na hipótese dos autos, entre a data da intimação que comunicou a Fazenda 

Pública, a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no 

endereço fornecido, realizado em 15/10/2007, e a sentença que decretou a prescrição 

intercorrente, em 09/05/2013 não transcorreu prazo superior aos 6 anos, contados da 

suspensão automática da execução, o que implica no desacerto da decisão que extinguiu a 

execução.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para afastar o 

reconhecimento da prescrição, determinando o prosseguimento da execução fiscal.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0326404-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 632.477 / MG

Números Origem:  10433061992569  10433061992569001  10433061992569002  10433061992569003  
10433061992569004  19925699320068130433  433061992569

PAUTA: 08/09/2020 JULGADO: 08/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO  - MG020180 

 PAULO HENRIQUE DE MATTOS STUDART  - MG099424 
 BERNARDO PESSOA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG155123 

AGRAVADO  : MARIA LUCIA COSTA MIRANDA TELES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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